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6.2. Os Produtos l a 5 deverão ser apresentados em vergão preliminar para avaliação e sugestões
do corpo técnico da ANAC nos prazos estabelecidos no item 3 dêste Termo de Referência.

6.3. O Gestor do Contrato terá prazo de até IO (dezl dias úteis, contados a partir da entrego.da
versão preliminar, para análise da conformidade, indicando alterações/correções no conteúdo
dos relatórios ou aprovando o produto. Excepcionalmente, este prazo poderá sêr prorrogado.

6.4. Caso a ANAC constate não conformidades no conteúdo dos relatórios e solicite alterações ou
correções, a contratada terá prazo de até 5 (cinco) dias úteis para corrigir os pontos indicados
pelo Gestor do Contrato e entregar a versão final do produto. Excepcionalmente, este prazo
poderá ser prorrogado, quando devidamente justificado, sem prejuízo do prazo total do
serviço

6.5. Após a entrega da versão final pela contratada, o Gestor do Contrato terá prazo de até 5
jcinco) dias úteis para analisar e aceitar o produto.

6.6. As versões preliminares e finais de cada produto deverão ser encaminhadas à ANAC, na forma
impressa e em meio digital (CD, DVD ou pen dr/ve com todos os arquivos em formatos
compatíveis com o MicrQsoft Offíce 2007), por meio de correspondência assinada pelo
coordenador técnico.

6.7. Durante as fases de execução dos serviços prestados, reuniões periódicas, devidamente
consignadas em ata, servirão para direcionar os trabalhos no sentido do carreto atendimento
ao objetivo proposto.

6.8. Os materiais didátícos. referentes ao Produto 6, incluindo apresentações, apostilas, textos,
planilhas, etc. deverão estar à disposição da ANAC uma semana antes da realização da oficina.

6.8.1.No caso do Produto 6(realização de oficina de trabalho), a comprovação se dará mediante
apresentação da folha' de presença, discriminando os participantes do evento e cópia de
todo Q material didático utilizado.

6.8.2.Em.até IO (dez) dias após a realização das oficinas .de trabalho e desde que considere
suficiente, a ANAC emitirá declaração de aceite do.Produto 6.

7. OAsoeRicAçõEsoAEwpnESAcoNTKATADA ' ; '"': :':. .

7.1. Dispor dos meios necessários à adequada execução dos serviços descritos no item 3 do Termo
de Referência do Edital da CONCORRÊNCIA ng ../2016, inclusive para entrega-los da forma
descrita no referido item.

7.2. Prestar os serviços conforme a quantidade, a qualidade e a pontualidade exigidos no Edital da
CONCORRENCIA ng ...../2016e em seus Anexos e, em consonância com as o'ríentações e
solicitações efetuadas pelo gestor do Contrato.

7.3. Manter, durante a execução do objeto contratado, compatibilidade com as obrigações por ela
assumidas, especialmente as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

7.4 Assumir responsabilidade integral por eventuais violações de direitos autorais e patentes

7.5. Assumir a responsabilidade integral pelos encargos trabalhistas, fiscais, sociais e comerciais,
resultantes desta contratação.

7.6. . Comprovar por ocasião do pagamento de qualquer fatura o efetivo recolhimento dos encargos
devidos até o momento, dos técnicos credenciados e envolvidos nos trabalhos para a ANAC.

7.7. Fornecer os serviços em consonância com os padrões, orientações e solicitações efetuadas
pala CONTRATANTE.

7.8. Assumir plenas responsabilidades legais, administrativas e técnicas pela execução e qualidade
dos serviços.
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7.9. Realizar exposições e participar de reuniões, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, para

prestar esclarecimentos sobre o andamento e a execução dos trabalhos, conforme estipulado
no Edital da CONCORRÊNCIA ng .../2016 e em seus Anexos.

7.10. Entregar os relatórios executados nos parâmetros acordados entre a CONTRATANTE e a
CONTRATADA, com a necessária revisão de redação, com explicitação clara, fundamentada e
precisa de todas as informações e critérios considerados, bem como das propostas e
conclusões apresentadas, e com indicação de referências para todas as informações e dados
utilizados(fontes de informações e referências bibliográficas).

7.11.Responder pela precisão e adequação do trabalho executado e pelas conclusões e
recomendações que apresente à CONTRATANTE

7.12. Responder por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, tais como: salários,
encargos sociais, taxas, impostos, seguros, diárias, passagens, seguro de acidente de trabalho e
outros que venham a incidir sobre o objeto do contrato.

7.13. Responder por quaisquer prejuízos que seus empregados ou prepostos vierem a causar ao
património da ANAC ou a terceiros, decorrentes de ação ou omissão culposa ou dolosa,
procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o- ónus
decorrente

7.114. Responsabilizar-se integralmente pela prestação dos serviços, nos termos da -legislação
vigente

7.1S. Manter sigilo sobre as informações e documentos fornecidos pela CONTRATANTE, ficando
expressamente proibida a sua difusão para terceiros, através de qualquer meio.

7.16. A CONTRATADA só poderá divulgar informações acerca da prestação dos serviços objeto do
Contrato, que envolvam o nome da CONTRATANTE, se.houver expressa autorização desta.

7.17. No caso de substituição de profissionais, somente poderá ser realizada, após aprovação da
CONTRATANTE, por outro de qualificação técnica igual ou superior, de acordo com os termos
do Edital da CONCORRÊNCIA ng ..../2016 e seus Anexos.

DAS OBRIGAÇÕES DA ANAC8.

8.1. Proporcionar as condições para que a empresa contratada possa desempenhar, por meio de
seus profissionais, a prestação dos serviços objeto do contrato a ser firmado.

8.2. Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução dos serviços, por servidor
especialmente designado pela ANAC, nos termos do art. 67 da Lei nQ 8.666/93, sob os aspectos
quantitativo e qualitativo.

8.3. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela empresa contratada, de
acordo com as cláusulas editalícias e contratuais e nos termos de sua proposta, bem assim as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

8.4. Assegurar o livre acesso dos empregados da empresa contratada, quando devidamente
uniformizados e identificados, aos locais em que devam executar suas tarefas.

8.5. Efetuar o pagamento dos serviços prestados dentro das condições estabelecidas neste Termo
de Referência e no contrato a ser firmado.

8.6. Solicitar à empresa contratada e a seu preposto todas as providências necessárias ao bom
andamento dos serviços.

8.7. Comunicar à empresa contratada quaisquer ocorrências sofridas, diligencíando para que as
irregularidades ou falhas de execução sejam plenamente corrigidas, fixando prazo para sua
execução.

8.8. Rejeitar, no todo ou em parte, os procedimentos executados em desacordo com as respectivas
especificações.
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8.9. Exigir imediato .afastamento Õu substituição de qualquer:empregado da empresa
que não mereça confiança no,.trato dbs serviços,.quê adote postura

incompatível ou q'ue produza complicações bala a supervisão efiscalização do .contrato.

íóéonvenient
cohtr

ca"du

8.10. Proceder às advertências, multas e demais dominações legais pêlo desçumprimento das
obrigações assumidas pela contratada.

/

\

8.11,. Não exercer poder dé mando sobre os' empregados dâ emprega contratada, repoltarido-se,
exclusivaÇne.nte, o fiscal ao prepbsto e/ou responsáveis bor ela indicados

\b
:\

9.1
A ANAC deverá proceder ao acompanhamento e a FiScajízação .da execução do Contrato a ser
firmado, quanto à verificação da conform'Idade da prestação dos serviços. e da alocação dos
recursos necessários, de forma a assegurar o seu perfeito cumprimento, àa forma dós al'ts. 67 e
73.da Leí ne 8.666/g3 e do art. 6e do Decreto. ng 2.291/97.

~A fiscalização nao exclui nem reduz a regponsabílidade'da érnRresa cofitratada perante a
. ' /AlyAC e a terceiros.

9.2

~ '""'\ :
9.3.

As decisões e/óu provldênçias que ultrapassarem a êom.petência da físçalização, deverão ser
levadas, por escrito, ac} conheci.mento da GT[C.da ANAC, êm tempo hábil, para-a adoção dâs
medidas coriúenientes e necessárias a cada caso.

10.1. 0 valor máxinõo admitido .paro os serÜiçoi õbjótõ deste Termo de:'Rêferênbia é de. R$
1.507:893,95. ~

É$ê#iCêl$êÍãs:ÕêttJ ©

ll.l. Os critérios técnicos de.julgameptq da l5ropostas são fique.les..definidos no iübiteM 10 dó Eldital
. de Concorrência ng ...../2016. .

12.1. O horário de prestação dos séwiç.oi poderá sofrer alteração de acQrdó.cóm g$*necessida.des.da
, nuriicar à licitànte vencedora, -coh antecedência mínírna de '24 horas,ANAC, que deverá co' ' .~

' ,para qyó sejam tomadas.âs previdências devidas.

12;2. 'Os empregadas da empresa códtratada nãQ terão nenhum vínculo empregQtício CQm a ANAC.

q

{.

4

''\
12.3. As comunicações entre as partos déyerão ser feitas por escrito.

\

}

')

\

'\

\

\

'

'
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ANEXO B

ORÇAMENTO ESTIMADO
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sociais, trabalhista, seguros, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto licitado. A
omissão de qualquer despesa necessária à perfeita execução dos serviços deverá ser interpretada pela
ANAC como não existente ou já inclusa no preço proposto.

Prazo da proposta

Dados da empresa

Razão Social

CNPJ (MF) ng:
Inscrição Estadual ne:
Inscrição Municipal ng
Endereço:
Telefone :
Cidade:
Banco:

fax:
UF:

Agência Conta Corrente

Dados do Representante para fim de apresentação da proposta e assinatura do contrato

Nome

CPF:

Carteira de Identidade
Nacionalidade

Endereço:
Telefone:

Endereço Eletrõnico:

Cargo/Função
Expedido poF:
Estado Civil

Fac-símile

Local e data

Assinatura e carimbo

(representante legal)

e
3()
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ANEXO "D"

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO Ne .../ANAC/2016

PROCESSO Ne 00058.068176/2013-26

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO QUE ENTRE SI CELEBRAM A AGENCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO
CIVIL EA EMPRESA

CONTRATANTE

AGENCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL - ANAC, inscrita no CNPJ n' 07.947.821/0001-89, doravante

dengmínada CONTRATANTE, com sede em Brasília-DF, no Edifício Parque Cidade Corporate, Setor

Comera:íal Sul, Quadra 9, Lote "C", Torre "A", CEP 70.308-200, representada neste ato por seu
Sr. .... portador do RG nQ ..., expedido pelo e do CPF ng ... nomeado

pelo Decreto de .../...../..., publicado no Diário Oficial da União ng ..., de .:/.../...., Seção ...,

Página ......, no uso das atribuições constantes da Resolução ng 110, de 15/09/2009, com as alterações
introduzidas pelas .Resoluções ng 114, de 29/09/2009, ne 119, de 03/11/2009, n9 132, de 12/01/2010, ng
142, de 09/03/2010, e ne 148, de 17/03/2010, e a Instrução Normativa ANAC ng 29, de 17/03/2009.

CONTRATADA

Empresa ....., inscrita no CNPJ n' ... doravante denominada CONTRATADA, situada na , n' ,

Bairro.... Município/Estado ... CEP ... representada neste ato pelo seu(a) Representante(a), Sr.(a)
... portador(a) do RG n' ..... expedido por e do CPF n'

As partes supra identificadas ajustam, e por este instrumento celebram o presente CONTRATO DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, em regime de execução indireta, sob a forma de empreitada por preço
global, em conformidade com ai disposições contidas na Lei ne 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas

alterações posteriores; no Decreto ne 2.271, de 7 de julho de 1997, e da Instrução Normativa ne 2 da

SLTI/MP, de 30/04/2008, no edital de CONCORRÊNCIA ng ..../2016, do tipo TÉCNICA E PREÇO,

doravante designado meramente edital, e nos autos do Processo n9 00058.068176/2013-26, mediante
as seguintes cláusulas e condições:

i. étÁUSUtA PRIMEIRA- DO ÓBIETO !.i#"":'

!ié l . '. :'

1.1. Prestação de serviços técnicos de consultoria para suporte e assessoramento técnico à
elaboração do Manual de Contabilidade de Aeroportos, em atendimento às necessidades da
ANAC, conforme especificações constantes no Termo de Referência, Anexo "A" deste Edital.

. '' l

2.1. A execução do objeto contratado obedecerá ao estipulado neste Contrato, bem como às
disposições contidas nos documentos adiante enumerados, que integram o Processo ng
00058.068176/2013-26, e que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e
complementar deste mesmo instrumento, no que não o contrariarem:

2. CLÁUSULA UGUNDR- 0A DOéUWENTXÇÃO VINCUI.AÜA

a) Edital de Concorrência ng .../2016, de

b) proposta técnica, proposta comercial e documentos que a acompanham, apresentados pela
CONTRATADA em ../..../2016, às fls. contendo o(s) preço(s), o(s) prazo(s) e demais

.J. '2016, às fls. a ..;
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especificações inerentes à execução do objeto contratado, todos assinados ou rubricados pela
CONTRATADA.

3. CLÁUSULA TERCEIRA -DO PREÇO

3.1. O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela prestação dos serviços objeto deste Contrato o
valortotalde R$o,conforme planilhaabaixo:

3.2. No valor contratado estão inclusas todas as despesas; tais como: vale-transporte, auxílio
alimentação, bem assim custos díretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração,
encargos sociais, trabalhista, seguros, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto licitado, e qualquer outro beneficio a seus funcionários que se torne necessário ao bom
e completo desempenho de suas atividades, não sendo permitida posterior.inclusão.

4: CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1 As despesas com a execução dos serviços contratados correrão à conta dos recursos
consignados à Agência Nacional de Aviação Civil -- ANAC, no Orçamento Geral da União, para o
exercício de 2016, Programa de Trabalho ..., PTRES , Elemento de Despesa ....., tendo
sido, para tanto, emitida a Nota de Empenho 2016NE de

32
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5.2 Os prazos determlnacio.i para a execução dos .serviços poderão ser prorrogados, na 9córrência
dos eventos li.stados. nos incisos de I'a vl .do $19 do art. 57 da Lqi n. 8.666/93, se houver
necessidade, devidamente comp.rovada 'e : aprovada pelo Superintendente de .Regulação
Económica de Aeroportos SRA/ANAC.

@

6.1. Contratação de. Serviços' lécnicoÉ especializados de consultoria contábil para atividade. de
suporte e assessorameDto técnico à elaboração do Maniial de Contabilidade de Aeroportos, de
acordo Com as normas. internacionais~.- de c6ntabilidâde, especificamente com os
prdhunciamentos técnicos emitidos . pelo Comitê dê Pronunciamentos Contábeis - CPC.

identificando eveütu?is irhpactós regulátóbias, inclusive târifáriói . e tributários, inerentes à
aplicação do manual. \\ \

6.2. São partes integrantes do Manual,de Contabilidade de Ae/õpQrtos:

6.2:.1.Plano :de Contas de Aeroportos; .

6.2.2..Roteiro para EI,aboração. e Divulgação de Informêçõês Contábeik, Ecoa)âmico;Fin.anceiras,
,. So(leais e Relatórios Auxiliares.

h

6.3.. Q Plano.de Contas de Aêfopo.rtpi deverá conte r: diretrizes éeraií e coptábeis, instruçãeg'gerais
e..contábels, critéríosde alocêçêo-de- custos, élehco .dé contas (iom suas rb=spectivai técnicas de

funcionameplo e taxas de dêpreclação,:.de acordo com'as espêçificidâdês~do setor.

6.4. O' Rdteiró para Elaboração e Divulgação .de Informações CoQtábeis, Êconõmicd-Financeiras,
Sociais .e Relatórios Àlixiliares terá como escapo as orientações gerais pára a elaboração e os
modelos de af)resentáção das informações.

6.5. '10 tfab?lho resultará nà im.pleMentação de sei$prodútgs:-. - ' ':

6.5:1.Produto 1: Relatório completo dps .estudos-técnicos ~realizados para à adoção doi
pronunciqméntos omitidos pélç CPCI

\

' '.$':

/

]

\

.'\

6.5.2'.Produto: 2: ' Proposta prelírOinar completa .co.ntendo a .e$tlTutura do .Manual dç
Contabilidade de Abro»ortos e às diretrizes e instlruçõds gerais e contábeis do plano de
contqí e critério.s de alocqçãd de custos, .nà forma:de relatório

6.5.3..Produto 3: Proposta preliminar.completa-do Elenco de Contas e respectivas Técnicas de
Fundo.nalnentg,.na forma de relatório..

6.5.4.Produto 4:.Propo.sta prellmina(~contendo o -rõtêito completo paro' êlabol'ação e divulgação
das Demonstrações Cantábeis.Regtilat,óriá$, na for.mà de relatório. , : ..

6.5.5.Produto 5: Avaliação das''prgposças préliminare# : e coh$dlidação dq Proposta Final do
Manual de Contabilidade de Aerópórtos

i/

/f +

CPC R

''''\

/

6.1.6.Produto 6: Reali4açãojde ófiéinâ de-trabalho t:om a çquipd de.sewidoresda'SRA.

6.6, , O trabalho de consultor.iâ seca ,-desdhvÓlyido eH etapas .consecutivas;e. ante.rdep.enderites, e,

em cada uma será' entregue um produto relacionado com o objeto dâ contratação, que
flnalizará com a entrega db Propó&tá final do Manual dç Contabilidade de.Aeroportos.

6.7.1,Nesta =etapá a emprega Contratada..deverá elaborar estudos p(elímínares e apresentar :um
Relatório para delinear: g opêracionalização dos regramentog contidos nos

;~

\,
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Pronuncíamentos Contábeis expedidos pelo CFC que tenham relação com o setor
regulado. A execução dessa etapa compreende:

6.7.1.1. Detalhamentos das principais operações contábeis inerentes ao setor
regulado;

6.7.1.2. Apresentação de sinopse sobre todos os Pronunciamentos Contábeis
expedidos pelo CPC, identificando e analisando aqueles que influenciam nas
atividades das empresas reguladas;

6.7.1.3. Identificação de eventuais pontos de conflito entre os parâmetros e as
diretrizes fixadas em relação a aplicabilidade do Manual de Contabilidade de
Aeroportos e os princípios contábeis geralmente aceitos, bem como dos critérios
para resolução de tais conflitos, no âmbito do setor regulado;

6.7.11.4. Proposta de técnicas de contabilização para o Manual de Contabilidade que
contemple as atividades dos aeroportos regulados e que estejam alinhadas às
normas contábeís em vigor até a data estabelecida para a entrega do Produto l;

6.7.1.5. Metodologia para padronização da elaboração e apresentação das
demonstrações contábeis dos aeroportos regulados, conforme os normativos legais
vigentes e que permita a comparação do desempenho financeiro e operacional
destes;

6.7.1.6. Proposta de relatórios auxiliares e melhorias para o acompanhamento
financeiro realizado pela ANAC, apresentando sugestões para cálculo e apuração de
indicadores dos aeroportos regulados.

6.7.2.Prazo: lO(dez) semanas da assinatura do contrato

6.8. Produto 2: Proposta Preliminar Completa contendo a estrutura do Manual de Contabilidade de
Aeroportos e as diretrizes e instruções gerais e contábeis do plano de contas e critérios de
alocação de custos, na forma de relatório.

6.8.1.Nesta etapa a empresa Contrataçla deverá apresentar Relatório com a proposta Preliminar
da estrutura do Manual de Contabilidade, bem como das diretrizes e instruções gerais e
contábeis do plano de contas e critérios de alocação de custos. A execução dessa etapa
compreende:

6.8.1.1 Proposta de estrutura do Manual de Contabilidade;

6.8.1.2. Comparativo entre as principais técnicas contábeís;

6.8.1.3. Diretrizes gerais e contábeis contendo a estrutura e premissas básicas de
contabilização, bem como a estrutura da conta contábil;

6.8.1.4. Instruções gerais para aplicação do Manual de Contabilidade;

6.8.1.5. Instruções contábeis para utilização do Plano de Contas;

6.8.1.6. Critérios de alocação de custos das principais atividades executadas pelos
aeroportos regulados.

6.8.2.Prazo: 4.(quatro) semanas.

6.9. Produto 3: Proposta preliminar completa do Elenco de Contas e respectivas Técnicas de
funcionamento, na forma de relatório.

6.9.1.Nesta etapa a empresa Contratada deverá apresentar Relatório com a proposta Preliminar
completa do Elenco de Contas e respectivas Técnicas de Funcionamento, que contenha o
seguinte:

6.9.1.1. Elenco das contas contábeis que compõem o Plano de Contas, com seus
respectivos códigos;
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2. Técnicas. de funcionamento das contas que compõem o Plano de '%?nt;:!8=,\,
contendo a função de cada conta contábil, quando se debita ou credita a corta. e " ''
notas esclarecendo, em nível maior de detalhamento, situações específicas que
merecem atenção no momento do registro contábíl
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6.9.1.2

6.9.2.Prazo: 6(seis) semanas.

6.10. Produto 4: Proposta preliminar contendo o roteiro completo para elaboração e divulgação das
Demonstrações Cohtábeis Regulatórias, na forma de relatório.

6.10.1. Nesta etapa a empresa Contratada deverá apresentar Relatório com a proposta do
roteiro completo para a elaboração e divulgação das Demonstrações Contábeis do setor
regulado, contenha o seguinte:

6.10.1.1. Orientações gerais
Contábeis;

para elaboração e divulgação das Demonstrações

6.10.1.2. Modelos de Relatório de Administração, Demonstrações Contábeís e Notas
Explicativas conforme legislação contábíl vigente;

6. 10.1 .3 . Modelos de Relatórios Auxiliares estabelecidos no Produto l.

6.10.2. Prazo: 4 (quatro) semanas.

6.11. Produto 5: Avaliação das propostas preliminares e consolidação da Proposta Final do Manual
de Contabilidade.

6.11.1. Nesta etapa haverá a discussão da proposta preliminar do Manual de Contabilidade.
por meio de reuniões conjuntas entre a ANAC e a Contratada. A contratada deverá estar
disponível para participar das seguintes atividades:

6.11.1.1. Reuniões conjuntas entre a ANAC, as Concessionárias e Infraero, para a
discussão das propostas preliminares;

6.11.1.2. Consulta e Audiência Pública e ou outros eventos técnicos programados para
apoio nas discussões das propostas apresentadas;

6.11.1.3. Apoio à ANAC nas respostas aos questionamentos técnicos por parte da
Concessionária ou demais interessados;

6.11.2. Nesta etapa, -com base nos resultados e recomendações resultantes das etapas
anteriores, será elaborada a Proposta Final do Manual de Contabilidade de Aeroportos,
que envolverá:

6.11.2.1. Apresentação do Relatório Final contendo a apreciação e consolidação das
respostas aos questionamentos e/ou sugestões suscitadas nas fases de discussões

interna, consulta ou audiência pública pela ANAC com apoio da contratada; e

6.11.2.2. Apresentação de proposta de versão final do Manual de Contabilidade de
Aeroportos para a ANAC.

6.11.3. Prazo: 4(quatro) semanas

6.12. Produto 6: Realização de oficina de trabalho com o equipe de servidores da SRA.

6.12.1. Nesta etapa deverá ser realizada oficina de trabalho para apresentar as regras
contábeis contempladas no Manual de Contabilidade, bem como técnicas' de
verificações/fiscalização do cumprimento do manual. O treinamento será ministrado na
Sede da ANAC em Brasília/DF para até 20 (vinte) pessoas, em OI (uma) turma e deverá ter
carga-horária de 40h.

6.112.2. Prazo: 2 (duas) semanas.

7. CLÁUSULA Sã'iUA - DO DIREITO PATRIMONIAL E PROPRIEDADE INTELECTUAL : .'

35



MIN UTA
7.1. Todas as informações coletadas, cedidas ou repassadas pela ANAC serão tratadas em caráter

con fidencial.

7.2. Os produtos resultantes dos serviços contratados, em qualquer hipótese, serão de
propriedade material da ANAC, deverão ser entregues a ela sem nenhum tipo de restrição de
uso e ânus, a qualquer tempo, sendo vedada a sua utilização pela empresa contratada.

7.3. A ANAC terá a propriedade, intelectual e material, em caráter definitivo relacionadas ao know
how, ideias, conceitos, técnicas e metodologias utilizadas pela mesma na execução dos
serviços, tais como compêndios, prospectos, planilhas, programas e manuais.

8: CLÁUSULA AFIAVA - DA METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA QUALIDADE E ACEITE DOS SERVIÇOS
EXECUTADOS

8.1. Os produtos entregues em cada etapa serão medidos por meio de análise e aprovação feita
pela SRA, por meio do Gestor do Contrato, após a entrega do produto pela contratada, sendo
estes avaliados quanto a sua qualidade e abrangência, tendo em vista o cumprimento das
especificações do serviço contratado.

8.2. Os Produtos l a 5 deverão ser apresentados em versão preliminar para avaliação e sugestões
do corpo técnico da ANAC nos prazos estabelecidos no item 3 deste Termo de Referência.

8.3. O Gestor do Contrato terá prazo de até ].0 (dez) dias úteis, contados a partir da entrega da
versão preliminar, para análise da conformidade, indicando alterações/correções no conteúdo
dos relatórios ou aprovando o produto. Excepcionalmente, este prazo poderá ser prorrogado.

8.4. Caso a ANAC constate não conformidades no conteúdo dos relatórios e solicite alterações ou
correções, a contratada terá prazo de até 5 (cinco) dias úteis para corrigir os pontos indicados
pelo Gestor do Contrato e entregar a versão final do produto. Excepcionalmente, este prazo
poderá ser prorrogado, quando devidamente justificado, sem prejuízo do prazo total do
cprvirn

8.5. Após a entrega da versão final pela contratada, o Gestor do Contrato terá prazo de até 5
(cinco) dias úteis para analisar e aceitar o produto.

8.6. As versões preliminares e finais de cada produto deverão ser encaminhadas à ANAC, na forma
impressa e em meio digital (CD, DVD ou pen dr/ve com todos os arquivos em formatos
compatíveis com o Microsoft Office 2007), por meio de correspondência assinada pelo
coordenador técnico.

8.7. Durante as fases de execução dos serviços prestados, reuniões periódicas, devidamente
consignadas em ata, servirão para direcionar os trabalhos no sentido do correto atendimento
ao objetivo proposto.

8.8. Os materiais didáticos referentes ao Produto 6, incluindo apresentações, apostilas, textos,
planilhas, etc. deverão estar à disposição da ANAC uma semana antes da realização da oficina.

8.8.1.No caso do Produto 6(realização de oficina de trabalho), a comprovação se dará mediante

apresentação da folha de presença, discriminando os participantes do evento e cópia de
todo o material didátíco utilizado.

8.9. Em .até IO (dez) dias após a realização das oficinas de trabalho e desde que considere
suficiente, a ANAC emitirá declaração de aceite do Produto 6.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CON'l'RATADA

9.1. Dispor dos meios necessários à adequada execução dos serviços descritos no item 3 do Termo
de Referência do Edital da CONCORRÊNCIA n9 ../2016, inclusive para entrega-los da forma
descrita no referido item.
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Prestar os serviços conforme a quantidade, a qualidade e a pontualidade exigidos no El#hat ãb''::' q'
CONCORRÊNCIA ng .../2016e em seus Anexos e, em consonância com as orientações e; ;
solicitações efetuadas pelo gestor do Contrato.

:.J#íh'
#

l

:

9.2

9.3.

9.4.

9.5.

Manter, durante a execução do objéto contratado, compatibilidade com as obrigações por ela
assumidas, especialmente as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

Assumir responsabilidade integral por eventuais violações de direitos autorais e patentes.

Assumir a responsabilidade integral pelos encargos trabalhistas, fiscais, sociais e comerciais,
resultantes desta contratação.

9.6. Comprovar por ocasião do pagamento de qualquer futura o efetivo recolhimento dos encargos
devidos até o momento, dos técnicos credenciados e envolvidos nos trabalhos para a ANAC

9.7. Fornecer os serviços em consonância com os padrões, orientações e solicitações efetuadas
pela CONTRATANTE.

9.8 Assumir plenas responsabilidades legais, administrativas e técnicas pela execução e qualidade
dos serviços.

9.9. Realizar exposições e participar de reuniões, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, para
prestar esclarecimentos sobre õ andamento e a execução dos trabalhos, conforme estipulado
no Edital da CONCORRÊNCIA ng ../2016 e em seus Anexos.

9.10. Entregar os relatórios executados nos parâmetros acordados entre a CONTRATANTE e a
CONTRATADA, com a necessária revisão de redação, com explicitação clara, fundamentada e
precisa .de todas as informações e critérios considerados, bem como das propostas e
conclusões apresentadas, e com indicação de referências para todas as informações e dados
utilizados (fontes de informações e referências bibliográficas).

9.11.Responder pela precisão e adequação do trabalho executado e pelas conclusões e
recomendações que apresente.à CONTRATANTE

9.12. Responder por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, tais como: salários,
encargos sociais, taxas, impostos, seguros, diárias, passagens, seguro de acidente de trabalho e
outros que venham a incidir sobre o objeto do contrato.

9.13. Responder por quaisquer .prejuízos que seus empregados ou prepostos vierem a causar ao
patfimânio da ANAC ou a terceiros, decorrentes de ação ou omissão culposa ou dolosa,
procedendo imediatamente aos reparos oü índenizações cabíveis e assumindo o ânus
decorrente

9.14. Responsabilizar-se integralmente pela prestação dos serviços, nos termos da legislaçãc}
vigente.

9.15. Manter sigilo sobre as informações e documentos fornecidos pela CONTRATANTE, ficando
expressamente proibida a sua difusão para terceiros,através de qualquer maio.

9.16. A CONTRATADA só poderá divulgar informações acerca da prestação dos serviços objeto do
Contrato, que envolvam ó nome da CONTRATANTE, se houver expressa autorização desta.

9.17. No coso de substituição de profissionais, somente poderá ser realizada, após aprovação da
CONTRATANTE, por outro de qualificação técnica igual ou superior, de acordo com os termos
do Edital da CONCORRÊNCIA nQ ../2016 e seus Anexos.

CIÁUS&#U' DÉCIMA:- DAS OBRIGAQÕE$ DA ANAL ''
.l:<:1=:

" ' : 'G:'. . l

10.1. Proporcionar as condições Para que a Contratada possa desempenhar, por meio dç seus
profissionais, a prestação dos serviços objeto do contrato.
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l0.2. Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução dos serviços, por servidor

especialmente designado pela ANAC, nos termos do art. 67 da Lei ne 8.666/93, sob os aspectos

quantitativo e qualitativo.

l0.3. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com

a$ cláusulas editalícías e contratuais e nos termos de sua proposta, bem assim as condições de

habilitação e qualificação exigidas na licitação.

l0.4. Assegurar o livre acesso dos empregados da Contratada, quando devidamente
uniformizados e identificados, aos locais em que devam executar suas tarefas.

l0.5. Efetuar o pagamento dos serviços prestados dentro das condições estabelecidas no Termo
de Referência e no contrato.

l0.6. Solicitar à Contratada e a seu preposto todas as providências necessárias ao bom

andamento dos serviços.

l0.7. Comunicar à Contratada quaisquer ocorrências sofridas, diligenciando para que as
irregularidades ou falhas de execução sejam plenamente corrigidas, fixando prazo para sua

execução.

l0.8. Rejeitar, no todo ou em parte, os procedimentos executados em desacordo com as
respectivas especificações.

l0.9. Exigir imediato afastamento ou substituição de qualquer empregado da Contratada que não

mereça confiança no trato dos serviços, que adote postura inconveniente ou incompatível ou
que produza complicações para a supervisão e fiscalização do contrato.

10.10. Proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprímento das

obrigações assumidas pela Contratada.

10.11. Não exercer poder de mando sobre os empregados da Contratada, deportando-se.

exclusivamente, o fiscal ao preposto e/ou responsáveis por ela indicados.

llj CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO

11.1. A ANAC deverá proceder ao acompanhamento e a Fiscalização da execução do Contrato a ser

firmado, quanto à verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos
recursos necessários, de forma a assegurar o seu perfeito cumprimento, na forma dos ans. 67 e
73 da Lei ng 8.666/93 e do art. 6e do Decreto ne 2.271/97.

11.2. A fiscalização nãa exclui nem reduz a responsabilidade da empresa contratada perante a
ANAC e a te rceiros.

11.3. As decisões e/ou providências que ultrapassarem a competência da fiscalização, deverão ser

levadas, por escrito, ao conhecimento da GTLC da ANAC, em tempo hábil, para a adição das
medidas convenientes e necessárias a cada caso.

CLÁUSULA DÉciMA SECthOA - 0AS SANÇÕES ADMINISTRAnVAS

12.1. Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Leí nQ 8.666/93, a CONTRATADA, no curso da
execução do Termo de Contrato, na ocorrência de atraso injustificado na execução do objeto,
assim considerado pelo CONTRATANTE, hipótese em que responderá pela inexecução parcial
ou total do Termo de Contrato, estará sujeita às seguintes penalidades, sem prejuízo das

responsabilidades civil e críminali

n

a) advertência;
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b) hultg.de: : .'

b.l. multa dç 0;07% (sete:centésitnos por cento) do valor do çoDtrato,.por

.nos casas de inoBservâncía do prazo. para' àpre$e.ntoçjão; , àtualizaçjão,

çomplêmentação da garantia fihanceirâ, até. o limite de 2%- (dois boi centos do valor' do
contrato;

\/

reposição ; e

b.2. o atraso superior..a. 25 (vinte ê cinco) dias autoriza ã ANAC al promover a rescisão do
contrato por des.cumprimento ou cumpram.ente.irregula:r de suas cláusulas.

b.3. multa de 0,5% Ido valor do contrata, por dia de.atraso nó início da sua execução,
aplicada no caso de atrás.o injustificado na execução dos: serviços, até'o limite de 10% do valor

dõ contrato, quando poderá en$ejar a rescisão uhílateral dO Cbntráto;

b.4. , multa compensatória de ,,IQ% do .valorvdo çontrato, quando ó inadihplemento
enséjar à rescisão contratual.

b.5. multade 5%. do Valor total do contrato, em caPO de, recusa injustificada em celebrar o
contrato . a ser firmado no prazo, previsto, l após regularmente convocada, Caracterizando
inexecução total,das obrigações acordadas

b.6. .multa de .10% (dez porcentõ) sobre o valor do contrato,.em caso.de inexéctiêão {total

da obrigação assumida, podendo iàiÜda. ocorrer a.. nãQ. aceitação do objeto, de fótha a
coqfiguràr, nesta hipótõie, inexeé.ução total da obrígaçãb assumida; sem prejüízp :da rescisão

unilateral da avença: ,\póqerão ser, aplicadas, ainda, à.s 'seguintdsl sahçõês sem prejuízo das
hultascabíveis,nos.terúosdõsincisosanteríores: l. . -J .. ,

c) suspensão têppofária de partíCipaçãQ em licitação e impedimento'de contratar coM a

ANAC, par prazo não superiora 2 (dois) ahó$, CQh fu:hdanlerijo no art.#7, 111, dp Leme 8.666/1993;

d) ,declahção de inidohéidade para licitare colit'ràtar con\ a Admihistraç>ão Públii:á, enquanto

pei'durãrém os motivos'detéfrDinantes da pu.nição ou .até qüe séjá promovida a reabilitação, na
forma.da lbí, perante a própria âüto.ridade quê apl'icou a peíialidade

12:2. 'As sanções :p.revíitas nós ,itens, 12..1, alínea "a", desta Cláusula poderão ser aplicadas

juntamente ,com â, prevista'na alínea "b", facultada ü defeca, prévia 'dà CONTRATADA no

respectivo processo, no .prazo de ó5 .(cinco) dias..úteis, .a cantar cla. Ciência .do .ocorrido,

elçxràndó-se o prazo barã IÓ.(dez) dias.úteis, no caso da penalíd?de prevista nà álínéa "d"

!colhido.âtravéi de GRU ãós cafres aa:União, :n.o prazo12.3. O valor dá Multa aplicada deverá ser r ' ' '

. de QS (cínl:bl dias úteis contados da notÜdaeãb,.ou,será descontado por Ocasião do pagamento

a ser.. efétuâdo bela ANAC, podendo ainda. ser descoptàdo. dâ gare.pti? oferÉcidâ oii cobrado
judicialmente..: - . : . 1.- ,.- ' : : l

12.4. AS multas q outras. peàalidà'des somente poderão ser :relevadas/nos casos para os qüáis a.
CONTRATADA nãos tenha, . de. qualquer :forma, . cohcarrido ou dado causa, devidamêátel
comprovados por escrito e aceitou pelo CONTRAI;ANTE.:

12.5. A CON'tRAtADA de«fá "mu«íéar ao CqNrRATANTE o' 'usos de qi,errata ó item anterior,
dentro do pra;o db 02 (dois) .dias.eonsecutivo$ .coitados dé suá verificação e 'apresentar os

documênjos da respectiva cohpràvàção, em bté 05 (cinco) diãf .consectltivÓs.â partir dá data
de sua ocorrência, sob pena de nãq serem considerados.

12;6. O CONTRATANTE, nQ pra;o -.máximo de até 05 (êihco) dias consecutivos, contados. do

recqbirnento dos documentos de comprovação mencionados. no item. 12«5, deverá aceitar. ou

\ /

V 4 \

/
/,.}

f

?
F

1.<

L #/.

b# #

39

/

'''}

/

}

4



MIN UTA
recusar os motivos alegados, oferecendo por escrito as razões de sua eventual aceitação ou
recusa.

12.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de suspensão de
licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período.

12.8. O contrato decorrente da presente licitação fixará cláusula penal independente que se

aplicará ao vínculo que se inicia com a vigência sem, contudo, ter a força de embaraçar o

seguimento dos procediment.os das apurações de responsabilidade originadas da fase
licitatória, nem impedir os efeitos de seus julgamentos.

Í3* éLÁIIIUI.A DÉêtIÚIÀ! ÜãéÉIRA - OO PAGAMeN O

13.1. Os pagamentos serão realizados por produto entregue e aceito na forma da Cláusula
Oitava, obedecendo os percentuais vinculados a cada entrega e ao cronograma abaixo:

iúúÜ ã ú lliú$í4i: l
20%

20%

10%

10%

40%

Produto l

Produto 2

Produto 3

Produto 4

Produtos 5 e 6

Legenda:

EãDgsen\pÁzwu. cà;p/alada

g'ít.u.a'b 'r /rs.his iü;fmohid)

13.2 O pagamento deverá ser efetuado mediante a apresentação de Nota Fiscal, pela
CONTRATADA, devidamente atestada pelo CONTRATANTE, no prazo de 10 dias úteis contados
da data de certificação da execução do objeto contratado, a cargo do servidor competente,
observado o disposto nos art. 73 da Leí ng 8.666/93 e o no art. 36 da Instrução Normativa
SLTI/MP ne 2/08 e alterações.

13.3. A Nota Fiscal de que trata o subitem anterior deverá ser emitida pela empresa (mesmo
CNPJ) signatária da presente instrumento contratual.

13.4. O atraso na apresentação, por parte da empresa, da nota fiscal e documentos pertinentes
importará em prorrogação automática do prazo em igual número e dias de vencimento da
obrigação do CO NTRATANTE

4()

 
1l   3 +

l i ê E E : : E                 
\vahação AN.àC                                

2                             
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3                                   :



$ :}. ':''''''?%{l" ! '""r)\'' ! '-'
!J' : p'''l

..'' - '; . '..'." -. z

..= ç:'!s.....=':.;, '1.-.;., '

38 do Decreto ng 93.87%'aêTl1lF ; "
f'

MINUTA
13.5. É vedada a antecipação de pagamento, nos termos do art

23/12/1986. :: ;ll

13.6. O atraso no pagamento de nota fiscal por parte do CONTRATANTE, decorrente de
circunstâncias diversas, não exime a CONTRATADA de promover o pagamento dos empregados
e das obrigações trabalhistas no prazos regulamentares.

13.7. DA NOTA FISCAL

13.7.1. O documento de cobrança deve ser apresentado em obediência aos seguintes
requisitos:

a) emitida em nome da Agência
07.947.821/0001-89;

Nacional dç Aviação Civil (ANAC), CNPJ nQ

b)

c)

dirigido ao setor (onde fica o fiscal) para fim de conferência preliminar;

conter no campo "descrição" as seguintes menções

i. Objeto do fornecimento;

ii. Competência- mês de referência;

iií. Número do contrato;

iv. Valor do fornecimento;

v. Valor e percentual de alíquota incidente sobre cada tributo; t

13.7.2. Deve estar acompanhado de comprovante da regularidade fiscal e trabalhista,
constatada por meio de consulta "on lhe" ao Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores - SICAF, ou na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sítios eletrânícos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei
8.666/93.

13.7.3. Verificada a existência de irregularidade fiscal ou trabalhista perante o SICAF, a
empresa, sem prejuízo do pagamento, será notificada da ocorrência, para que, no braza
de 5 (cinco) dias, contados do recebimento da notificação, promova a regularização ou
apresente sua defesa, sob pena de rescisão do contrato.

13.7.4. Não obsta a efetuação do pagamento a existência de registro no SICAF de aplicação
de penalidade à empresa CONTRATADA, por órgão da Administração Pública.

13i715. A CONTRATADA optante pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos
e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples
Nacional), de que trata o art. 12 da Leí Complementar n9 123, de 14 de dezembro de 2006
e alterações posteriores, fica dispensada das retenções, conforme dispuser as normas
vigentes.

13.7.6. Fica a CONTRATADA obrigada a informar qualquer alteração de sua condição de
optante pelo SIMPLES.

13.7.7. As notas fiscais/faturas serão obrigatoriamente atestadas por comissão de
recebimento ou por servidor da ANAC oficialmente designado para .acompanhar e
fiscalizar a entrega dos serviços, desde que os mesmos tenham sido aceitos e recebidos
definitivamente, seM o que não poderá ser feito o pagamento correspondente

13.7.8. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA antes de paga ou relevada a
multa que Ihe tenha sido aplicada ou na pendência de qualquer uma das situações abaixo
especificadas, sem que isso gere direito à alteração de preços ou compensação financeira:

a) atente de conformidade de entrega do serviço; e

b) garantia contratual vigente.
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13.7.9. O CONTRATANTE pode deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a

multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos do Contrato.

13.7.10. O documento de cobrança não aprovado pela CONTRATANTE será devolvido à
CONTRATADA com as informações que motivaram sua rejeição.

13.7.11. A devolução do documento de cobrança em. hipótese alguma servirá de pretexto
para que a CONTRATADA suspenda a execução do objeto contratado.

13.7.12 Os tributos federais serão retidos em conformidade com a legislação vigente

13.8. DO ATRASO INJUSTIFICADO NO PAGAMENTO

13.8.1. Ocorrendo atraso injustificado no pagamento, após vencimento da nota fiscal,
observado o prazo de 30 dias prei/isto no art. 40, alínea "a", incisa XIV, da Leí ng 8.666/93,
desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica
convencionado que os encargos moratórios devidos pela CONTRATANTE, entre as datas
previstas e efetiva de pagamento, será de 6% ao ano, mediante a aplicação da seguinte
fórmula: EM = 1 x N x VP, onde:

EM = Encargos moratórios;

N Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso;

Índice de âtualização financeíra= 0,00016438, apurado da seguinte forma

1= 1/365 í:õZioo i: 0,00016438

365

Onde i=.Percentual da taxa anual de 6% (seis por cento)

13.8.2. Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos
devem ser instruídos com as justificativas e motivos, e serem submetidos à apreciação da
Autoridade Superior competente, que adotará as providências para verificar se é, ou não,
caso de apuração de responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ónus a
quem deu causa.

13.8.3. A ANAC não estará sujeita ao pagamento da compensação financeira a que se refere
o parágrafo anterior, se o atraso decorrer do fornecimento irregular dos materiais ou com
ausência total ou parcial de documentação hábil, ou pendente de cumprimento pela
CONTRATADA de quaisquer das cláusulas do Contrato.

13.8.4. A devolução do documento de cobrança por motivo que impeça o seu pagamento,
não constitui motivo para a aplicação de encargos.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA GARANTA FINANCEIRA

14.1. Para fiel cumprimento das cláusulas e obrigações contratuais, o CONTRATANTE exigirá da
CONTRATADA a prestação de garantia, de acordo com o art. 56, $ 1P, da Lei ng 8.666/93,
combinado com o inciso XIX do art. 19 da Instrução Normativa SLTI/MP nQ 2/08 e alterações, no
valor equivalente a 5% do valor global deste Contrato.

14.2. A garantia contratual deverá ser prestada, no prazo de até 10 dias úteis, contados a partir
da data de assinatura do contrato.

14.3 As modalidades de garantia pela qual a CONTRATADA poderá optar são as seguintes

a) caução em dinheiro -- que deverá ser efetuada obrigatoriamente na Caixa Económica

federal (Decreto-Lei nQ 1.737/79, art. lg, inciso IV, pelo interessado, em conta de caução vinculada a
ANAC);
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mediante regístro em sistem.â centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central ÚàTt c

Brasil ê aval.lados pelos seus valores econâlnicas, conforhé definido pelo Miniftériõ da F.azendá (ihciso l :'
do $ 19 do art. 56 da Lei ng 8.666/93);

c) seguro-garantia -- devêfá'.rsêr .pre.s'tado por seguradora légaln)ante autorizada pela
SupQrintência 'de Seguros Privqdós -= SUSEP, (devendo a ANAC ser o úníêo benefiáfio da apólice. de
seguro.

õxd Ap/eQJ

d) fiança bancária - deverá ser .prestada poí estabelecjménto bancário lçgalmentb
autorizado pelo Banco Central, devendo o fiador. expressamente rerluhêiar aos benefícios previstos no

artigos 827 e 835 .do Código Civil Brasileiro. Para surtir feitos êm relação à ANAC, a fiança bancária
deverá, obrigatoriamente, ser registrada em Cartório de Registros de Títulos e Documentos. conforme
legislação vigente;

14.4. . A,garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida o .paêameQto de:

a) prejuízo advinda do não cumbriMentQ go objetó dó coDtrato ê do não adimplemento das
demaisobrigaçõesne.lebrevistas;= '. - --

b) prejuí2ós liausados à .administi'áção ou a terceiro,. decorrentes de cuilia õu dolo da
CONTRATADAduràntêaexecuçãodo.corttlato;. ' ' . . ~.

c) as multar, . décor.rentes de ..firocesso administrativo .apjicQd'âs pela administração .à
CONTRATADA;.-.. ''.- ~ .:; ..: ''- :. '' ''~

d) obrigações ti;abalhistas, físç?is ,e ti.rçvidenciáriaslie qualquer natureza. dão honradas pela
CONTRATADA. '' ' *.. , .L

14.4.1. .Não serão ac.éítas éarantiQS em' Cujos termos não constem expfessaíDente.ós eventos
indicados has +'a".a "d'' dd.:parágrafo anterior:

14.5. .. ,O garantidos'deverá-dêçlarar exDressamenté. qué tem plehà ciência das termos do edital ê
das cláusulas contratuais.

14.6. . A garantia deverá.-set atuqlizada êm ao Máximo 10 dias úteis,.a contar dá âisinatura do
têrmõ aditivo/apostilêmento, nos Casos de prorrogação de vigência con.tratuâl ê)u de acréscimo
devplofesemcbnformidadêcómoârt..56,$2e,dã'Lçine8.666/93. . . .~' J ,/

\

\à /

'L
L

+

14:.7.

\

\

J

Se.o valor da garantia. for utilizado'como pagamento de qualquer obrigação, a l:ontratada
obriga:se a fazer a .respectiva reDogição no prazo máximo de 10 dias úteis, cantados dê'data de.
recebimeiltodanQtificâçãl)peloCOlqTRATANT:E. l -

14.8. l IA garantia- prFstãdq sòmente será libQradà :após a'emissão do Termo de Recebimento
Definitivo do Contrato, al)te al comprovação de que, a'CÓNTÊAtADA pagou todas as' verbas
ígcisóiiês -trabalhista? decorrentes ;da : contratação, é çágo,.esse pagamento não ocorra até o
fim do. iegtlndo mês-.após O encerramento da üigênçia contratual, 'a garantia $eráytilizàda para
o pagamento dessas. verbas..trabalhistas diFetamente pela Adminjstfaçãó, ..Çohforn;h Art. 'lg,
jnêi$o'XI)( da tN/gLTÍ. ng:02/2008.

obrigações
judkial ou

â
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15.2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

as supressões que se fizerem necessárias ao contrato, até 25% (vinte e cinco por cento) do seu valor
inicial atualizado.

15.3. É facultada a supressão além do limite acima estabelecido mediante acordo entre as partes

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO REAJUSTE ' .

16.1. O preço contratado é fixo e irreajustável.

17. CLAÚSUU DÉCIMA SÉTIMA - DA RETENÇÃO, GLOSA E DEDUÇÕES NO PAGAMENTO

17.1. Ocorrerá a glosa ou retenção no pagamento, sem prejuízo das sanções cabíveis, quando a
CONTRATADA não produzir os resultados, deixar de executar ou não executar com a qualidade mínima

exigida as atividades contratadas, conforme Cláusula Oitava deste Contrato.

17.2. As glosas serão calculadas e indicadas pela fiscalização do Contrato quando do atesto da nota

17.3. A fiscalização deverá informar à CONTRATADA, no momento da glosa, o demonstrativo do
cálculo realizado, com o devido embasamento.

17.4. As glosas ou ajustes no pagamento poderão ser realizadas a qualquer tempo, independente
do mês de ocorrência da irregularidade

17.5. Do montante devido à CONTRATADA poderão ser deduzidos os valores correspondentes a

multas e/ou indenizações impostas pelo CONTRATANTE

18. CLÁUSULA DÉCiWA OITAVA - DA SUBCONTRATAÇÃO, FUSÃO, CISÃO OU INCORPORAÇÃO

18.1. A associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem
como a fusão, cisão ou incorporação devem ser comunicadas ao CONTRATANTE para que esta delibere

sobre a adjudicação do objeto ou manutenção do contrato, sendo essencial para tanto que a nova
CONTRATADA comprove atender a todas as exigências de habilitação previstas em lei

18.2. É vedada a subcontratação parcial ou total do objeto deste Contrato.

19. CLÁUSULA DÉciMA NONA - DA RESCISÃO DO CONTRATO

].9.1. A inexecução total ou parcial deste contrato poderá ensejar a sua rescisão, conforme

previsto no art. 78 da Lei ng 8.666/93, com as consequências contratuais e as previstas em leí ou
regulamento.

ng 8.666/93.

19.3. É prerrogativa do CONTRATANTE rescindir unilateralmente este Contrato, nos termos do
art. 79, incíso l da Lei nQ 8.666/93.

19.4. A rescisão deve ser justificada e aprovada pela autoridade competente do CONTRATANTE,

sendo garantido à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa.

19.5. A rescisão poderá acarretar as seguintes consequências imediatas:

a) a execução da garantia contratual para ressarcimento ao CONTRATANTE dos valores das
multas aplicadas ou de. quaisquer outras quantias ou indenizações a ela devidas;

b) retenção dos créditos decorrentes do contrato, até o limite dos prejuízos causados ao
CONTRATANTE.

19.6. A Gerência Técnica de Licitações e Contratos do CONTRATANTE deverá ser informada da

ocorrência de fatos qué motivem a rescisão contratual, sob pena de responsabilidade
20. CLÁUSULA viGÉgMA - DA RESPONSABILIDADE civil

20.1. A CONTRATADA responderá por perdas e danos que vier a sofrer o CONTRATANTE ou
terceiros, em razão de sua ação ou omissão, dolosa ou culposa, independentemente de outras
cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita, assegurado o direito ao contraditório e a
ampla defesa, nos termos da legislação aplicável.

fisca l

19.2 As formas de rescisão deste Contrato são as estabelecidas nos incisos la 111 do art. 79 da Lei
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22.2. O CONTRATANTE dele pyblicár êste i.nstrumeRto no, Diário Oficial da União, sob a forma dé
extrato, para fins de eficácia, .nos.termos do parágrafo único do art. .61 da Leme 8.666/g3

22.3. Para firmeza e como prova.da (ealização de negó.cio'jurídico bilateral, as partes contratantes
e 2 (dual) testemunhas assinam o presente Contrato eM 03 (trê.s) vias,.depois de lido é aceito,
dele sendo extraídas as cópias necessáriê$ à suá execução:. . . .

Brâsília-DJ:, . .de .:..de 201b.

CONTKATAÚtE. CONT:RATADA

xxxxxxx

\

xxx.lxxxxx

11...: '

#
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\

)

'Ç.

\
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ANEXO "E"

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO EDITAL

Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de
que cumpro plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital, referentes à Concorrência n9
../2016 da UASG 113214 - AGENCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL - ANAC.

CNPJ: XX.XXX.XXX/0001-XX RAZÃO SOCIAL

Brasília, de de 2016

Representante Legal

46



f':, ...
g
' --Ê

'}

M IN UTA

ANEXO "F"

Declaração de Inexistência de Fato Superveniente

Concorrência .../2014 UASG 113214

RAZÃO SOCIAL CNPJ ng XX.XXX.XXX/0001-XX,.declara sob as penas da lei, que até a presente data
ínexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Brasílía, de de 2016

Representante Legal
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ANEXO "G"

Declaração que não Emprega de Menor

Concorrência .../2016 UASG 11321

RAZÃO SOCIAL . inscrita no C NPJ n9 XX:XXX:XXXZQQglgX, declara para fins do disposto no
incisa V do art. 27 da Lei ne 8.666, de 21 dejunho de 1993, acrescido pela Lei ne 9.854, de 27 de outubro
de 1999, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16(dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14(quatorze) anos, na condição de
aprendiz, nos termos do inciso XXXlll, do art. 7g da Constituição Federal.

Brasília, de de 2016

Representante L99al
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ANEXO "H)'

Declaração de Elaboração Independente de PI'dpostã
-J

P.

Concorrência ..../2016 UASG 113214

.como representante devidamente éQns.tituído de

.''''x
y (a) a proposta apresentada para .participar dcr Edital da: CÉ)ncgrrência ...J2016 UASG 113214: fói

elaborada de maneira independente pelo L....B8Z8Q..SQgÂJ:...... elo conteúdo"da proposta não foi, no

todo ou. em p.arte, direta ou indiieta.rhénte, informado, 'dís.cutidQ ou.recebi.do'de qualquer outro

participante polen.cial :ou de fato .do Edital idà Conco rrêhcia.i:../b016 UAS:é .113214.pot qualquer meio
ou. por qualquer .pessoa;

1.

(b) a intenção de apresentar. a proposta elaborada para participar do Edital da Concorrência O11/2d13

UASG 113214, não foi ihformadâ,: discutida ou recebida. de qualque.r outro participante potencial ou dê

fato do Edital da Conçorrêhcia ..:../2016 UASG lí3214, por qualque.r meio oú por qualquer pessoa;

(c) que não tentou, por qualquer' me.ió bu. por qualquer pe+ioa. influir na.decisão de-qualquer'oiitro
participa:nte potencial- gu defato do Edital da Concorrência....../2016 UASG 113214, quanto a participar
ouriãodarefefidaliçitação; : ' .. ' L.

'1

(d) que o: conteúdo da proposta apresentada para participar dp .Edital da Cóncdrrênc.ia ....y2016 UASG
113214, não. :será, no .todo õu 'em parte, díreta ou indiretahiênte, cónunicado ou discutido com

qualquer.out.ro partiCipãlite potenciar o'u dê fato do ,IEdítal da Cpricorrência :,../2016 UASG 113214 antes
da adjudicação do objeto da referida :licitação.'

b
y-

\

-''''''b

E

"!

(e) que g conteúdo dg proposta apreÉêntadâ 'pai;a participa.r .do Edital da Concorrência ..:J2016 UASG
113214 n.ão.fQi, no todo oti em kart% diieta ou ingi.retatneAte, informado, discutido ou recebido de

qualquer integrante d:e.. AGÊNCIA NACIONA( DE AVIAÇÃÓ~ CIVIL -' ANAC antq$ da abertura dficíal das
propostái; e

J

+

\

(f) que está plenâmêüte ciente dõ teor e dã extensão desta decl.aràção e que'detém plenos poderes. e
ínformaçõesparafirmá-la... ~ '.. . : * . ' ,-~

/

''h'

BRASÍLIA, em

)

dé
'\

.de 2016

49



MIN UTA
Representante Legal

ANEXO "l"

DECLARAÇÃO ME/EPP/Cooperatixra

Concorrência ...../2016 UASG 113214

Declaro, sob as penas da Lei, que cumpro os requisitos estabelecidos no Art. 3e da Leí Complementar ne
123,de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei n9 11.488, de 15 de junho de 2007, em seu Art. 34,
que essa Empresa/Cooperativa está apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos
42 ao 49 da referida Lei Complementar.

CNPJ: XX.XXX.XXX/0001-XX RAZÃO SOCIAL

Brasília, de de 2016

Representante Legal
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PARECER Ne 53/2016/GTLC/SAF

Analisa o Parecer nQ 73/2016/PROT/
PFANAC/PGF/AGU e informa sobre as
providências tomadas diante das

recomendações feitas pela Procuradoria
Federal junto a Agência Nacional de

Aviação Civil (Anac).

RELATÓRIO E ANÁLISE

Este parecer se destina a analisar o Parecer ng
73/2016/PROT/PFANAC/PGF/AG.U; e, simultaneamente, informar sobre as providências
tomadas diante das recomendações feitas pela Procuradoria Federal junto a Anac, quanto à
minuta de edital e seus anexos, às fls. 183/207v.

Este 'procedimento licitatório tem como objeto a Contratação de empresa
especializada para a prestação de serviços técnicas especializados de consultoria para suporte e
assessoramento técnico à elaboração do Manual de Contabilidade de Aeroportos, conforme
processo nQ 00058.068176/2013-26.

O parecer opina pela possibilidade jurídica de prosseguimento do procedimento
licitatório na modalidade concorrência.

A atualização da pesquisa de mercado, bem como, o atendimento das
recomendações constante dos itens 55, 60 e 61 ficaram a cargo da Gerência de Concessões de

Infraestrutura Aeroportuária conforme Nota Técnica nQ 08/2016/GTIC/SRA/ANAC, às fls.
291/336

Para definição do valor médio de referência fai utilizado a metodologia adotada
pela Gerência Técnica de Licitações e Contratos que consiste em definir, inicialmente, o valor
médio e a.partir deste, o desvio padrão dos preços listados, a seguir, definir o coeficiente de
variação dos valores obtidos, conforme detalhado n.a planilha de compilação da pesquisa de
preços, às fls. 337/338v. Assim, o valor máximo estimado para a contratação em tela é de R$
1.507.893,95.

Para atender a recomendação da Procuradoria no item 37 solicita-se
manifestação da Gerência Técnica de Planejamento e Orçamento quanto a existência de
disponibilidade orçamentária para cobertura das despesas decorrentes da contratação em tela.

Quanto ao destaque constante do item 63, ressalta-se que, no momento da
publicação do extrato do contrato, serão adotados os procedimentos elencados na Lei de
Diretrizes Orçamentárias.

CONCLUSÃO
/

Diante disso, consideramos sanados e justificados os apontamentos,

recomendações e sugestões emitidas pela Procuradoria Federal junto a esta Agência. /r'\

'$



Assim, considerando a conveniência e o interesse administrativo e estando a
minuta de edital estruturada à luz das normas vigentes, submetemos os autos à apreciação de
Vossa Senhoria, solicitando o seu encaminhamento ao Superintendente de Administração e
Finanças, objetivando:

a) Aprovação das alterações na minuta de edital e seus anexos conforme previsto
na alínea "a" do inciso 111, do art. 4e da Instrução Normativa ng 29, de 20 de outubro de
2009 l

b) Informações da Gerência Técnica de Planejamento e Orçamento quanto à
existência de disponibilidade orçamentária para cobertura das despesas decorrentes
da contratação em tela, classificação contábil e declaração do ordenador da despesa
prevista na Lei de Responsabilidade Fiscal quanto à adequação orçamentária e
financeira (art. 16);

c) Posteriormente, a restituição do processo a Gerência Técnica de Licitações e
Contratos para demais providências.

Brasília, 2$ dejulho de 2016.

KAnalista Adtninístratívo
Gisele Aparecida G çalves de Oliveira

Aprovo.

Encaminhe-se na forma

Gerente }stituto

Protoccllo: 00058.07830S/201$-37
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SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS $ÀF

PROCESSO: 00058.068176/201i-26 t

INTERESSADO(S): Gerência de Concessões de Infraestrutura Aeroportuária - GCON

ASSUNTO: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços técnicos
especializados para suporte à elaboração do Manual de Contabilidade das Concessionárias de
Aeroportos, em atendimento às necessidades da ANAC, conforme especificações constantes no
Termo de Referência, Anexo "A" deste Edital.

'''\. DESPACHO Ne ..112./zot6/SAr/ANAC

1. De acordo

2 Aprovo as alterações da minuta de edital, e seus anexos, especialmente o projeto básico,
conforme previsto na alínea "a" do incisa 111, do art. 4g da Instrução Normativa ng
29/2009, bem como, aprovo a minuta de edital e seus anexos, consoante o disposto no
art. 9P, inciso 11, do Decreto ng 5.450/05.

3 Encaminhe-se Gerência Técnica de Planejamento e Orçamento para informar quanto à
existência .de disponibilidade orçamentária para cobertura das despesas decorrentes da
contratação em tela, classificação contábil e declaração do ordenador da despesa prevista
na Lei de Responsabilidade Fiscal quanto a adequação orçamentária e financeira (art. 16);

Posteriormente, encaminhe-se o processo a Gerência Técnica. deLbicitações e Contratos.

Brasília, 297 de julho çle 2Q16.

4

Albeú«Éduárdo Romeiro Junior
Superint99dãfíte dé Administração e Finanças, Substituto

.r..P
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SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO'E FINANÇAS
GERÊNCIA DE GESTÃO ESTRATÉGICA DE RECURSOS
GERÊNCIA TÉCNICA DE PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO

DESPACHO n' 90/201 6-GTPO/GEST/SAF/ANAC

PROCESSO: 00058.068'Í'?6/2013-26
INTERESSADO: GCON/SRA Gerência de Concessões de Infraestrutura Aeroportuária

ASSUNTO: Disponibilidade Orçamentária

1. Em atenção ao Despacho n' 93/2016/SAF/ANACi fl. 365, infomtamos abaixo a

disponibilidade orçamentária para o exercício de 2016 com vistas ao atendimento de despesas
com a contratação de empresa para a prestação de serviços técnicos especializados para suporte à
elaboração do Manual de Contabilidade das Concessionárias de Aeroportos

DESCRIÇÃO DETALHAMENTO
26.122.2101.2000.0001(2016)
26.122.2126.2000.0001 (201
0250120069
3 .3 .90.35 .01

R$ 301 .578,79

Programa de Trabalho/PTRES

Fonte de Recursos

Natureza da Despesa
Valor''''\

2. Para cumprimento do disposto no art.16 .da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei
Complementar n' IO1/2000), a Gerência Técnica de Planejamento e Orçamento declara que a
despesa objeto. dos autos possui adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária
Anual 2016 (Lei n' 13.255/2016), bem como compatibilidade com o Plano Plurianual PPA
2016/2019 (Lei n' 13.249/2Oi6) e com a L,ei de Diretrizes Orçamentárias 2016 (Lei
13.242/2015). Ressaltamos ainda que o cronograma de execução dessa despesa implica no
seguinte impacto orçamentário-financeiro :

EXERCÍCIO FINANCEIRO
2o 16

2o17

2018

TOTAL

VALOR EM RS
R$ 301 .578,79

R$ 1.206.315,16
0,00

R$ 1.507.893,95

3. Com relação ao impacto previsto para o ano de 2017, os recursos foram
considerados na proposta de Lei Orçamentária já elaborada pela Agência.

Brasília, 29 de julho de 2016

Atendidos os requisitos

necessários, submeto à

apreciação

Aprovo Aprovo a disponibilidade acima e autorizo os
procedimentos para a presente contratação
Encaminhe-se à Procurad

AN
RAPOSO DANTAS

Analista Administrativo

PROTOCOLO ANAC: OÕÕ$8.079832/2016-69
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DE AVIAÇÃO UV: L

SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
GERÊNCIA TÉCNICA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

Nota Técnica ng 170/2016/GTLC/SAF/ANAC

Assunto:' Realização de licitação para

contratação de serviços técnicos

especializados de consultoria para suporte e

assessoramento técnico à elaboração do

Manual de Contabilidade de Aeroportos, em

atendimento às necessidades da ANAC

'''''''\

A presente Nota Técnica tem por finalidade fornecer os subsídios necessários à

Administração Superior com vistas à autorização para realização de licitação, na modalidade de

concorrência, do tipo Técnica e Preço, objetivando a contratação de serviços técnicos especializados

de consultoria para suporte e assessoramento técnico à elaboração do Manual de Contabilidade de

Aeroportos, em atendimento às necessidades da ANAC.

A contratação pretendida foi justificada pela Superintendência de Regulação Económica de

Aeroportos - SRA e encontra-se compilada no item 2 - Objetivo e Justificativa para a contratação - do

Projeto Básico (fls. 348v a 352).

De acordo con a pesquisa de preços realizada (fls. 297/338v), a estimativa para a presente

contratação é de R$ 1.507.893,95 (um milhão, quinhentos e sete mil, oitocentos d noventa e três

reais e noventa e cinco centavos), sendo esse valor o máximo admissível para a contratação, conforme

o quadro abaixo:

Protocolo Do 00058.081670/2016-29



Continuação da Nota Técnica n' 1 70/2016/GTLC/SAF/ANAC

A contratação foi submetida à análise da Procuradoria Federal junto a esta Agência

Reguladora, que por meio do Parecer ng 112/2014/PF-ANAC/PGF/AG U/asb, de 12 de fevereiro de 2014

(fls. 85 a 91v) e Parecer ng 73/2016/PROT/PFANAC/PGF/AGU, de 16 de fevereiro de 2016 (fls.

212/217), concluiu pela regularidade do processo de contratação com sugestões de adequações na

minuta de edital e anexos. As adequações ou justificativas de ordem técnica, foram processadas pelo

Superintendência de Regulação Económica de Aeroportos (fls. 93 a 154 e 291 a 336) e as demais, de

caráter administrativo, foram tratadas por esta Gerência, consoante Parecer ng 40/2015/GTLC/SAF, às

fls. 208 a 209 e Parecer n9 50/2016/GTLC/SAF, às fls. 364.

A portaria de designação da comissão especial de licitação responsável pela condução da

sessão pública da referida concorrência será publicada no Diário Oficial da União previamente a

publicação do Aviso de Licitação.
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Continuação da Nota Técnica n' 1 70/2016/GTLC/SAF/d#Nâc .IÊI)BI 'h i--ls -...::.Õ#-Ü--

Esta Gerência Técnica submete a presente Nota Técnica à apreciação de Vossa Serão.rjêj:.a,l

objetivando o encaminhamento dos autos ao Gabinete, com vista à aprovação da contratação pela ."t ':

Diretoria Colegiada da ANAC, conforme minuta de Edital e anexos, às fls. 339 a 363v.

Q

~c..', "'' ' ' "'dc
0

Brasílía, 3 de agosto de 2016

/q
st(ViA DE

«i

SOUSA BARBOSA

Gerente Técnica de Licitações e Contratos

De acordo

Encaminhe-se na forma proposta

\

Brasília, /l de agosto de 2016

,..úh ÓMEIRO JÚNIOR
P»d.+'#'

estão Estratégica dê Recursos

De acordo. Encaminhe-se ao Gabinete da Presidência com vistas à apreciação da contratação

pela Diretoria Colegiada da Anac.

Superintendente de Administração e Finanças

Protocolo n' 00058.081670./2016-29
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DESPAêllO N' ,' !,L /2016/GAB/DIR/P

Assunto Contratação de serviços de consultoria para elaboração do Manual de
Contabilidade das concessionárias dos aeroportos.

Referência: Processo n' 00058.068 1 76/20 1 3-26

A Superintendência de Administração e Finanças,

1 . Trata o presente processo de proposta com vistas à licitação, na modalidade
de concorrência, do tipo técnica e preço, objetivando a contratação de serviços técnicos
especializados de consultoria para atividade de suporte aas trabalhos de elaboração do
Manual de Contabilidade de Aeroportos, no âmbito da Agência Nacional de Aviação Civil

P

ANAC

2. , Com vistas ao adequado encaminhamento do processo, e em consonância
com a sugestão contida nos parágrafos 59 e 60 do Parecer n.
00073/2016/PROT/PFANAC/'pGF/AÓU, de 16/02/16, solicito o envio da conHlrmação
quanto à compatibilidade dos critérios de pontuação, previstos na minuta de edita], ao
disposto no art. 28, parágrafo único, da IN n. 2/2008-MPOG.

3. Adicionalmente, visando o aprimoramento da redação, e em atendimento ao
recomendado no parágrafo 55 do supramencionado Parecer da Procuradoria, sugere-se o
seguinte texto ao item 6.5.1 .1 do capítulo 6 --'"Da Habilitação -- Envelope n' 1" da minuta
de edital, conforme segue: -

\

"6.5. 1.1. A empresa deverá comprovar experiência em prestação de serviços para
empresas em atividades de auditoria e/ou consultoria contábil no setor de infraestrutura,
conforme definido no subitem l0.4 deste edital"

Brasília, On de setembro de 2016

r"\

ÃALINE D SILVO
Assessora da Presidência

k
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SUPERINTENDÊNCIA DE~ADwiNlsTnAÇÃo E FINANÇAS - SAF

GERÊNCIA OE LOGÍSTil:A -,GLOG

GERÊNCIA TÉCNICA 'DE LICITAÇÕES E CONTKATOS - GTLC
P

PROCESSO:. 00058.068176/2013-26

INTERESSADO(S); GêrêQcia de Informações e Contabilida-de : GEIC '

B A

ASSUNTO: Contratação de empresa esse.êíalizada para a prestação dê serviços técnicos especializados

para suporte à elaboração do Manual de Contabilidade das.Concessionárias de Aeroportos, ehn
atendimento às necessidades da ANAC, confo:rme especificações constantes no .Termo de Referêneiq,
.Anexo "A" deste Edital.

.+ ÕESP.ACHO Ne 446/2016/GTLC/SAF/ANAC

\

r'

.i

:.

1. Encamintie-se o. processo para a Gerência de Informaç.ões e Co.ntabílidade para atender as
demandas do Gabinete da Presidência constante do Despacho ng 240/2016/GAB/DIR/p.

2. Posteriorhentê, restitua-se o processo a Gerência' Técni.ca de Licitações e Contratos, para
providências. * ' . . '

Brasília, 5 de setembro de 2(i16

\

â de 6ÜÉa .Bârbosã

Gêrerite Técnica de Licitações.d.Contratos '
>
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ANAL AGÊN C i A NÂC} O NAL
D E AV iÂÇÀO CIV Ê L

Nota Técnica n' 01/201 6/GEIC/SRA/ANAC

Brasília, 08 de setembro de 2016

Assunto Respo.sta ao Despacho n' 446/2016/GTLC/GLOG/SAF/ANAC para atender
as considerações do Gabinete da Presidência constantes no Despacho n'
240/2016/GABA)IR#

Referência: Processo n' 00058.0681 76/2013-26 -- Contratação de serviços de consultoria
para elaboração do Manual de Contabilidade das concessionárias de
aeroportos.

1. Trata-se de processo administrativo iniciado com vistas à contratação de empresa
para a prestação de serviços de consultoria para atividade de suporte aos trabalhos de elaboração
do Manual de Contabilidade de Aeroportos, no âmbito da Agência Nacional de Aviação Civil -
ANAC

1. 1)o Objeto

2. A presente Nota Técnica tem por objeto responder ao Despacho
446/2016/GTL(:/GLOG/SAF/ANAC, de 05 dé setembro de 2016, com vistas a atender
considerações do Gabinete da Presidência -- GAB constantes no Pespacho
240/2016/GAB/DIR/P, de 05 de setembro de 2016.

Do

as
Do

.''''''\

11. Do Despacho n' 240/2016/GAB/DIR/P

3. Em 05 de setembro de 2016, foi encaminhado o presente processo a esta Gerência
no qual consta despacho da GTLC solicitando o atendimento das demandas do GAB conforme
Despacho n' 446/2016/GTLC/GLOG/SAF/ANAC :

2. Com vistas ao adequado encaminhamento do processo, e em consonância com
a sugestão contida nos parágrclfos 59 e 60 do Parecer n.
00073/2016/PROF/PFANANC/PGF/AGU, de 16/02/16. solicito o envio da
con$trmação quanto à compatibilidade dos critérios de pontuação, previstos na
minuta do edital, ao disposto no art. 28, parágrclfo único. da IN n. 2/2008-MPOG.

3. Adicionalmente, visattdo o aprimoramento da redução, e em atendimento ao
recomendado no parágrclfo 55 do supramencionado Parecer da Procuradoria,
sugere-se o seguinte tacto ao item 6.5.1.1 .do capítulo 6 'Da Habilitação
Envelope n' l ' da minuta de edital, conlbrme segue:

6. S. 1. 1. A empresa deverá compro'pctr experiência em prestação de serviços
para empresas em atividades de auditoria e/ou consultoria contábil no setor
de inÕ'aestrutura, conforme de$nido no subitem 10. 4 deste edital.

]
B
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4. Com o objetivo de facilitar a exposição da reposta a cada uma das solicitações do
Gabinete da Presidência. a análise será dividida em duas partes de acordo com os itens
mencionados anteriomlente.

q

rçvi$®s na
02/2008.

à com tuacão

5.1. Com relação ao disposto no item 2 do
Parecer n' 73/20]6/PROT/PFANAC/PG/AGU afirma:

Despacho n' 240/2016/GAB/DIR/p, o

59. É certo que a avaliação e escolha: pelo administrador, dos critérios de pontuação
aão diz respeito a juízo jurídico. hqa vista se tratar de aspectos eminentemente técnico.
)e todo sorte. cumpre ao presente e Ot,gão Jurídico alertar que esse ponto deve guard.
consonância com n artigo 28, parágrcçfb único. da IN n. 2/2008-MPOG

Árt. 28. As propostas apresentadas deverão ser analisadas e julgadas de acordo
=om o disposto nas rlormas legais vigentes. e aittda em consonância com o
!stabetecido rlo instrumento convocatória, conforme previsto nos artigos 43, 44,
+5. 46 e 48 da Lei n' 8.666. de 1993: e na Lei n' l0.520, de 2002

Parágtaft) único. Nas [icitações tipo 'técnica e preço
propostas deverá obsenar os seguintes procedimentos:

l n tütot qualidade será aferido mediante critérios objetivos, não se admitindo
i lciicação da entidade certiBcadora específica. devendo o órgão assegurar-se

Je tltle o Gerei.Rcado se lepra à área compatível com os serviços licitados:

11 - a atribuição de pontuação ao /atou desempenho não poderá ser feita com
)ase na apresentação de atestados relativos à duração de trabalhos realizados
pelo licitunte;

o julgamento das

111 é vedada a atribuição de pontuação progressiva a um número crescente de
atestados comprobatórios de experiência de idêrltico teor;

l\' poderá ser apresentado mais de um atestado relativamente ao mesmo
4ttesito de capacidade técnica, quando estes .forem necessários para a efetiva
cotnprox:ação da aptidão solicitada: e

b'' taa análise da quali.ficação do corpo técnico que executará o serviço, deve
'tax et proporcionalidade entre a equipe técniccl poYttuável com a quantidade de
éctlicos que~serão elêtivarnente atolados na execução doltlturo contrato

SO. Sendo assim. deve a área técnica verificar a compatibilidade dos critérios eleitos para
al pontuação com a norma trazida pelo citado dispositivo.

5.2. Inicialmente. com o intuito de compatibilizar os critérios de pontuação da empresa
e da equipe técnica Com o art. 28, parágrafo único, da IN/MPOG n' 02/2008 foi incluído na minuta
do edital de licitação o item 1 0.4, no qual é estabelecido os critérios de pontuação para a proposta
técnica.

Ó

5.3. A avaliação da proposta técnica será realizada por meio da média calculada entre a
pontuação da empresa, do coordenador técnico, do gerente de projeto e da equipe técnica, cujos

«
\.
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critérios estão estabflecido$ nas tabél.as l a 5 do edital, cumprindo assim o incisa V, do parábafn
único,doart.28daIN/MPOGn'02/2008.- . ~ ' : . .' . \

r ;/h

X

5.4. Ademais, para o cumprimento do dispQstçi áÚ:. 28 da IN/MPOG n' 02/2008, foi
incluída no ..ite+n l0.4.1.1,da minuta do eçlital a vedação ã atribuição despontuação:progressiva.a
um núineto crescente.de atestados de capacidade técnica con)proliatóriós.de idêntico teor, qiie sd+á
verificada considerando apenas 0,2 ponta por empresa na qual á participante da licitação tenha
realizado o trabalho.Seüdopogsíyel a apresentação dé mais de um atestado de capacidade técnic.a
para a comprovação da-experiência .exigida, desde qüe sejam,de eTpresásdistintas.

5.5. . Entretanto, para. tornam cais claros os.:critérios de pbqtuàção da empresa e afastar
quaisquer:dúvidas em relação a está quesito, solicita-se a substituição da Tabela l da minuta do
edital pela tabela abaixo; esclarecendo que não serão considerÍldqs; para fins de pon.tuaçêo, mais
de um atéstadó de Capacidade técnica .>or:empresa pa qual a participante da=-licitação tenhabrestado

b

serviço {
r'l

para.pontuâç$o da empresaTabela l itérios

\\.

5.6. Assim; Cita área técnica entende que os: critérios dç ' pontuação es.tabelecidos qa
minuta do edital estãQí ein cónsonâncla cgm o disliosto àrt. 28, parágrafo único,: da IN/X'lPOG d'
02/2008. ,.';' .'.' : ' - -:' ''. :.',

\J ?
ÍtUlo 'Da lláb

}

'.. .' :' ,i; "

6.1. O Gabinete da Présidêócia, por meio do Despacho n' 240/2016/GAB/DIR/P, sugere

aseguiiiteal.teraçãonótextodoitem6.5.1.1. da.minuta:doedital: . : . :.

5.5. 1. 1. A enprésa devefácomprobar expe=riência~eM prestação. de wrviçós pãt'a
.fmPresdÉ' em atividades de auditoricí,. e4ou. consultoria c(intábil no selar. de
in/raestrRtúrã, conforme de$nidd no sl@item. 10:4 des.te edita11:'(grifo nosso) '

6.2. . .: . Ocorre que, ao abrir a.combróv'âçãoda experiência da'parlicipanteda licitação para

prestação de: $Frviçps lem empresas do sétor.::de ;.infraestlutüra eq :geral poderá 'ocasionar na
Contratação de uMã enl$resa sem qualquer experiência. itâ área de áeróportos: pu concessão de'9 -1.' AI vÃ ' l \' ':
serviços .túblicds dé infraéstrütpra, ..o que h'ãq él o . objetivo desta conKaçãq.... Clom.o exemlilo,
serviços dç auditoria ç coüsÚltaria cohtébil ém éMpfegas de êoOstfpção (ihil poderiam. ser
enquadrados colho, setot de infraestfuturã" e, na.realidade, óãb qualifiêarn a.empresa para s.ellvjço
de Consultoria para el.ãboiaçãó do MênuQI de. Contabilidade de Aeroportos;.

!
i 1 : '\

.{ Í

\
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6.3. Para o apoio na elaboração do Manual de Contabilidade de Aeroportos é necessário
que a empresa contratada tenha experiência na prestação de serviços em atividades de auditoria ou

consultoria contábil em administrador aeroportuário ou concessionária de infraestrutura em geral,
visto que o referido manual será aplicado às empresas do-setor aeroportuário nas quais incluem
concessionárias de serviço público de infraestrutura aeroportuária.

111. Da Conclusão

7. Nesse diapasão. apresentadas as justificativas referentes às considerações do
Gabinete da Presidência e atendidos o ajuste à minuta do edital elencada por esta área técnica, esta
Gerência entende que a contratação de serviços técnicos especializados de consultoria contábil
para atividade de suporte à elaboração do Manual de Contabilidade de Aeroportos atende :
preconizado na legislação e na jurisprudência do TCU.

8. Sugere-se portanto que o processo seja encaminhado
Administração e Finanças - SAF para dar prosseguimento à contratação.

à Superintendência de

l,c
lives

tf
Patrícia

De acordo

Bruno Lama e Salva Falcão

Gerente de Informações e Contabilidade

De acordo, encaminhe-se à SAF

ZLá.../&.
Clarissa Costa de Barcos '

Superintendente de Regulação Económica de Aeroportos

l

Encaminhe-se à

Brasília, C:'cr d© ,,{'Ç'q do ..7,G

:.: j-, ''' "ága::"
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Itnfraestrutura em geral. (i)
20 trabalhos ]

realizado.

TOTAL trEM) 4,00

[ !izjslãe 9 $1 9aê !

4. Informo que por economia processual, não será impressa nova minuta de edital. No entanto,

a alteração solicitada já foi efetuada na minuta de edital.

Quanto a sugestão de alteração da redação do subitem 6.5.1.1 do edital, a área técnica
apresentou justificativas para sua inaplicabilidade no item 6 da Nota Técnica. Diante disso, a
redação para Q referido item será mantida.

5.

6. Entendendo estar suprida as informações solicitadas, sugerimos a restituiçlao do Processo ao
Gabinete da Presidência para aprovação da contratação pela Diretoria Colegiada.

Brasília, 12 de setembro de 2016

.\a*...,''\ ...'''.. . ,.' ", -.:-.:. ,' i '":&'" -...,'u "--.....-
Silvia de Sousa Barbosa

Gerente Técnica de Licitações e Contratos

1.

2
ncia

Superintendente de Adm'Ínistração e f:inanças

Recebido em
. . l 'l J Kl!.LJ }t.Data

A$:
Ha'a

Protocolo: 00058.0195 14/20] 3-04

2

t-- -; ;;' kün '1



'""'i i'=1',../' i..,

-:: : ': j «

:'. ;b .:'

+l.I'.' ;ll) I';.i ;s.

DESPACHO

Assunto Contratação de serviços de consultoria para elaboração do Manual de
Contabilidade das Concessionárias de Aeroportos.

Referência Processo n' 00058.0681 76/2013-26

À Assessoria Técnica - ASTEC

De ordem, encaminho para conhecimento e providências quanto a pautar o
referido processo na Reunião da Diretoria.

Brasília.
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A.NAC AGÊNCIA'NACIONAL
DE AVIAÇÃO civil

Processo: 00058.068 176/2013:26
Relator: José Ricardo Pataro Botelho de Queir02 ,,

Unidade interessada: Superintendência de Regulação Económica de Aeroportos.
Assunto: Contratação de serviços dé consultoria para .elaboi:ação do Á'lanÚal de Contabilidade de
Aeroportos

l

RELATÓRIO
P

/
1. Objetivo 3,

''')
1. 0 processo em epígrafe trata de proposta com .vistas à licitação, na -modalidade de
concorrência, do típQ~técnica e preço,objetivando a contratação de serviços técnicos especializados
de consultoria para atividade dé suporte aos .trabalhas .de elaboração do Manual de Contabilidade de
Aeroportos, em atendimento às necessidades da Agência Nacional de Aviação Civil -- ANAC,
conforme eipeciHicações constantes no Anexo "AI' da Minuta de Edital.

ll. Introdução
,F

Da necessidade dâ ci)ntratação
}i.

2. A elaboração do manual. visa. atender, dentre outros,. ao. Prdeto Prioritáúo "Gestão dá
Infraestrutura Açroportuária", instituído pela Portaria IANAC n' 1 .399/2013, que tem Como objetivo
harmonizar o tratamento regulatório existente parti ós aeroportos. objetõ de concessão federal e os
demais, inclusive Infraero. As normas propostas pela Superintendência de Regulação de Aeroportos
de'serão buscar a harmonização Po tratamento conferido aos aeroportos, respeitando aS características
de cada regulado.

'''\

3. A contratação dos serviços ,técnicos especializados de consultoria contábil tem como
objetivo dà suporte à elaboração do Manual de Contabílidadede Aetobortos, em confomlidade com
as Normas lütemacionais de Contabilidade - ..H;RS, especiâlcaúente cpm. os propunciamentos
técnicos. emitidos pelo CQmitê de Pronunçiamentog Cóntábeis - CPC, identiHlcando eventuais
impactos,regulatórios, inclusive ttirifários e tributários, inerentes a aplicação do. mãnyal.

/

4. . No quê tange aos assuntos contábeis, os contratos 'de concessão pfeveem que as
concessionárias devem adotar contábilidadê e demonstrações ülnanceiras padronizadas,.assim colho
manter os reg.astros coçtábeis de todas as operações eih confolrmidade com as normas aplicáveis às
companhias abertas nos termos da Lei n' '6.404/76, dà ,regulaihentaç$q da Comissão de Valores
Mobiliários(CVM) e demais normas sup.erveníentes editadas pela ANAL. N(i entanto, as cláusulas
contratuais não são suficientes para garantir a qualidade, padronização e conHiabilidade das

infomlaçõescontábeisdispoüíveis. . . - ; N®&&

\
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5. O Comité de Pronunciamentos Contábeis (CPC), através do Pronunciamento Conceptual
Básico (RI ) - Estrutura Conceptual para Elaboração e Divulgação de Relatório Contábil-Financeiro,
assinala:

''As demonstrações contábeis são elaboradas e apresentadas para usuários extemos em geral,
tendo em vista suas finalidades distintas e necessidades diversas. Govemos, órgãos reguladores ou

autoridades tributárias, por exemplo. podem determinar especificamente exigências para atender a
seus próprios interesses

9

6. Cabe mencionar que a contratação proposta se assemelha a contratações realizadas por
outras agências reguladoras. A Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) contratou, em 201 2,
a empresa E/ns/ &young Auditores Independentes S/A para a prestação de serviços técnicos
especializados de consultoria aos trabalhos de adequação do Manual de Contabilidade do Setor
Elétrico às normas intemacionais de contabilidade. Da mesma forma, a Agência Nacional de
Transportes Terrestres (ANTT) contratou serviços contábeis especializados, em 201 1 , da empresa
Pr/cewa/er/zouseC'oopers Auditores Independentes, para revisão e atualização dos manuais de
contabilidade da ANTT às novas regras contábeis e regulatórias do País.

7. A área técnica entende que a contratação é justificada pelo fato de se tratar de uma atividade
complexa e específica que demanda o pleno conhecimento das normas intemacionais de
contabilidade e dos Pronunciamentos Técnicos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis,
associado às especificidades inerentes às diferentes classes de operadores aeroportuários, sejam eles
os concessionários, os não concessionários e, ainda, a Infraero.

b. Do objeto da contratação

8. O Manual de Contabilidade dos Aeroportos é o instrumento que baJizará o direcionamento
contábil a ser dado às especificidades do setor regulado. não se aplicando apenas às concessionárias
de aeroportos. mas também a Infraero e outros aeroportos não concedidos. O objeto da contratação
está definido no anexo "A" da minuta de Edital, constante às fls. 348v a 352, e tem como objetivos

gerais

a) Padronizar a elaboração e divulgação periódica de relatórios económico-financeiros e
contábeis por parte dos aeroportos;

b) Estabelecer indicadores que possibilitem avaliar e comparar a evolução do desempenho
económico-financeiro dos aeroportos;

c) Propiciar maior nível de conHiabilidade na fiscalização do cálculo das contribuições variáveis
previstas nos contratos de concessão;

d) Melhorar a transparência dos processos de regulação existentes, considerando as contas
regulatórias como base regular. uniforme, consistente e objetjva de informação dos aeroportos
regulados;
e) Produzir informações que fundamentem a edição de regulamentos relativos a infraestrutura
aeroportuária e possibilitem a avaliação de impactos de novo regulamentos, e;
f) Propiciar maior nível de ac'c'ol/n/aóf//Q nas atividades e ações dos aeroportos regulados.
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9. De acordo com a pesquisa de preços (fls. 337 a 338v), realizada em consonância' com a
Instrução Normativa MP/SLTI n' 05, de 27/06/14, alterada pela Instrução Normativa MP/SLTI n' 07,
de 29/08/14, a estimativa para a presente contratação é de R$ 1.507.893,95 (um milhão, quinhentos
e sete mi], oitocentos e noventa e três reais e noventa e cinco centavos), sendo esse valor o máximo
admissível para contratação, conforme o quadro abaixo:

10. Para cumprimento do disposto no art. 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei
Complementar n' IO1/2000), a SAF declarou (fls. 366) que a referida despesa possui adequação
orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual 2016 (Lei n' 13.255/2016), bem como
compatibilidade com o Plano-Plurianual -- PPA 2016/2019 (Lei n' 13.249/2016) e com a Lei de
Diretrizes Orçamentárias 2016 (Lei 13.242/2015)., Com relação ao impacto previsto para o ano de
2017, os recursosforam considerados na proposta de Lei Orçamentária já elaborada pela Agência.

''\

111. Análise Jurídica

1 1 . 0 processo foi analisado pela Procuradoria Federal junto à ANAC, que por intermédio do
Parecer n' 112/2014/PF.\NAC/PGF/AGU, de 12/02/2014 (fls. 85 a 91v), e Parecer n'
73/2016/PROT/PFANAC/PGF/AGU, de 16/02/2016 (íls. 212/217), concluiu pela regularidade do
processo de contratação com sugestões de adequações na minuta de edital e anexos. As adequações
ou justificativas de ordem técnica foram processadas pela SRA e as de caráter administrativo foram
tratadas pela Superintendência de Administração e Finanças.

12. Em atendimento a posicionamentos do TCU e ao disposto na Lei de Diretrizes
Orçamentárias de 2014 e anos anteriores, a Procuradoria questionou se o objeto da contratação da
consultoria substitui o exercício das competências próprias da Agência. A área técnica informou, por
meio da Nota Técnica n' 07/20]5/GTIC/SRA/ANAC, de 09/09/15 (fls. 93 a 99v), que "o serviço a Ni...

&

Pródüó

l

:'.
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ser contratado é direcionado para atender uma demanda específica. correspondendo a uma
necessidade esporádica da Administração, não configurando em um serviço dç natureza continuada
com dedicação exclusiva de mão de obra"

13. A respeito da existência de conflito entre as atribuições dos servidores da ANAC e dos
serviços técnicos especializados de consultoria contábil, a SRA, com base nas atribuições transcritas
da Lei n' l 0.87 1 , de 20 de maio de 2004. e no Regimento Intemo da ANAC, informou que não caberá
a empresa contratada executar as atribuições que são de competência dos servidores da ANAC.
Realizou alterações no Projeto Básico/Termo de Referência com a finalidade de expor, com maior
clareza, a inexistência deste conflito. por meio da explicitação, por exemplo, de que a competência
pela análise dos questionamentos das contribuições de audiência pública é do corpo técnico da
Agência. que conta complementarmente com o apoio da empresa.

14. Com relação aos itens 33 e 34 do Parecer n' ] 1 2/2014/PF-ANAC/PGF/AGU, por meio dos
quais a Procuradoria solicitou j usti ficativa para a distribuição dos pesos (60% para a propost! técnica
e 40% para a proposta de preço), a SRA optou por atribuir pesos iguais para as propostas técnica e de
preço

15. No sentido de atender ao Despacho n' 240/201 6/GAB/DIR/P, de 5/09/16 (fls. 369), por meio
do qual foi solicitada conülrmação quanto à compatibilidade dos critérios de pontuação, previstos na
minuta de edital, ao disposto no art. 28, parágrafo único, da IN n' 2/2008-MPOG, em atendimento
aos parágrafos 59 e 6Qdo Parecer n' 73/201 6/PROT/PFANAC/PGF/AGU. de 16/02/16, a SRA, por
meio da Nota Técnica n' O1/20 1 6/GEIC/SRA/ANAC, de 08/09/16, solicitou à SAF a substituição da

Tabela l da minuta do edital para tornar mais claros os critérios de pontuação da empresa e afastar
quaisquer dúvidas em relação ao quesito referente aos atestados. A partir da nova redação, a área
técnica entende que toma mais clara a regra de que não serão considerados, para fins .de pontuação,
mais de um atestado de capacidade técnica por empresa na qual a participante da licitação tenha
prestado serviço.

1 6. A Superintendência entende. desta forma. que os critérios de pontuação estabelecidos na
minuta do edital estão em consonância com o disposto art. 28, parágrafo único, da IN/MPOG n'
02/2008

17. Em resposta à sugestão contida no Despacho n' 240/2016/GAB/DIR/P. de 5/09/16, de
alteração do item 6.5.1.1 do capítulo 6 -- 'Da Habilitação -- Envelope n' l ', referente à exigência de
experiência da empresa, a área técnica justificou a necessidade de manutenção do texto conforme se
segue

6. 5. 1. 1. A empresa dex et'd comprovar e:cperiência em prestação de serviços para empresas
em atividades de auditor ia e.'ou consultoria contábit em admiltistrador aeroportuário oü em
concessionária de infraestrutura em gerct]: con/orbe deliuido no subirem ]0. 4 deste edital.
(grelo nosso)
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1 8. Por meio das Portarias n" 2.083 e 2.084, da Superintendência de Administração e Finanças,
publicadas no Diário Oficial da União, de 15 de agosto de 2016, foram instituídas:

a. a Comissão Especial de Licitação, com a incumbência de conduzir os procedimentos
relativos a contratação de empresa especializada para a prestação de serviços técnicos
especializados de consultoria para suporte e assessoramento técnico à elaboração do
Manual de Contabilidade de Aeroportos;

b. a Subcomissão Técnica com a incumbência de analisar e julgar as propostas técnicas
deconente da licitação, na modalidade concorrência, do tipo técnica e preço, para
contratação deempresa especializada para a prestação de serviços técnicos
especializados de consultoria para suporte e assessoramento técnico à elaboração do
Manual de Contabilidade de Aeroportos.

IV. Conclusão

19. Diante do exposto, e considerando a competência prevista no inciso V do art. 9' do
Regimento Intemo da Agência, aprovado pela Resolução n' 381/2016, a Superintendência de
Administração e Finanças (SAF), com base na justificativa apresentada pela Superintendência de
Regulação Económica de Aeroportos (SRA), apresenta a proposta de realização de licitação para
aprovação da Diretoria Colegiada da ANAC.

Este é o relatório

Em {lZ\ de setembro de 2016

rosé mCARDO iRj=:EgjjllbELnO DE QUEmOZ
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Pro(cesso: 00058.068 176/2013-26

Relator: José Ricardo Pataro Botelho de Queiroz

Unidade intet'ossada: Superintendência de Regulação Ecodõmiéa de Aeroportos SRA

VOTO
/

Ementa

Autorização para realização de licitação, na modalidade de
concorrência, do tipo técnica e preço, objetivando a
contratação de serviços técnicos especializados . de
consultoria para atividade de suporte aos trabalhos .de
elaboração do .Manual de Contabilidade de Aêroportas, em
atendimento, às necessidades da Agência Nacional de
Aviação Civil -.ANAC, confomle especificações constantes
noAnexo TA" da Minuta de Edital.

1. ' Razões do Voto

,/

a. Da Fundamentação Jurídica

1. ,, De aébrdo com o art. l I', incisos ll e VI da Lei n' 11.182, de 27 de setembro de 2005.
compete à Direloria da ANAC aprovar os procedimentos de licitação e minutas de editais. sendo esta
compelencia indelegável. nos termos do parágrafo único do referido artigo. A respeito do assunto, o
inciso VHI do.ãrt. 3.7 do Regimento Interno da.ANAL atribui à Supêfintendência de Administração
e Finanças a competência de elaborar editais e termos de referência bem como executar os
procedimentos referentes às compras e contratações..

'\

b. Da Motivação
\

/

2. A propo.sta em leia visa aprovar procedimento licitatório para atender às necessidades da
ANAC quanto à prestação de serviços -técnicos especializados de consultoria para atividade de suporte
aos trabalhos de elaboração .do Manual de Contabilidade de Aeroportos,. confomie especificações
constantes n'o.Anexo "A" da Minuta de.Edital. . , m
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3. Cumpre destacar que o IManual de Contabilidade dos Aeroportos é o instrumento que
balizará o direcionamento contábil a ser dado às especificidades do setor regulado, não se aplicando

apenas às concessionárias de aeroportos, mas também a Infraero e outros aeroportos não concedidos.

11. Do Voto
l

4. Assim, considerando os elementos constantes dos autos, em especia] a Nota Técnica
n' 07/2015/GTIC/SRA/ANAC. de 09/09/15, a Nota Técnica n' 08/2016/GTIC/SRA/ANAC, de
04/07/16 e a Nota Técnica n' O 1 /20 1 6/GIC/SRA/ANAC, de 08/09/1 6, com fulcro no~inciso ll do art.
1 1 , da Lei n' 1 1 . 1 82 de 27 de setembro de 2005 e nos incisos V e IX, do art. 9', do Regimento Intemo
da ANAC, aprovado pela Reso]ução ANAC n' 381, de ]4 de junho de 2016, VOTO
FAVORAVELMENTE à realização de licitação, na modalidade de concorrência, do tipo técnica e

preço, objetivando a contratação de serviços técnicos especializados de consultoria para atividade de
suporte aos trabalhos de elaboração do Manual de Contabilidade de Aeroportos em atendimento às
necessidades da Agência Nacional de Aviação Civil -- ANAC, nos termos propostos pela área técnica.

E o Voto

Em :>Z/ de setembro de 20 16

ll l ll,\,
JOSÉ RICARDO PATARO IIkj+tLHO DE QUEIROZ

Diretor-Presidente
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